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APRESENTAÇÃO

Em ÉTICA, DIREITOS HUMANOS E DIGNIDADE – VOL. I, coletânea de dezessete 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, se faz presente discussões de 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir do prisma da ética, dos direitos 
básicos ao sujeito social e dessa construção alicerçada na dignidade do sujeito enquanto 
detentor de direitos a serem assegurados pelo agente estatal.

Temos, nesse primeiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam os direitos humanos, a proteção da 
criança e do adolescente, o direito e a bioética, impactos ambientais decorrentes da ação 
humana, além de uma seção de temas diversos.

Na etapa dos direitos humanos há análises interessantes como sobre ordem 
econômica e desenvolvimento, fundamentação de decisões judiciais, vulnerabilidades e 
educação, a descriminalização do aborto e a crise humanitária em razão da migração em 
busca de refúgio.

Na proteção da criança e do adolescente são verificadas contribuições que versam 
sobre o ser criança e a política de assistência social em Caruaru, município de Pernambuco.

Em direito e bioética são encontradas questões como o nascituro microcéfalo e 
bioética e odontologia.

No debate impactos ambientais decorrentes da ação humana, aqui é contemplada a 
atividade da mineração, conflitos de morada em unidade de conservação em João Pessoa, 
município da Paraíba, bem como a violação de direitos de mulheres atingidas por barragens.

Por fim, temas diversos atinge os abordagens sobre desafios da relação humanidade, 
culturas e meio ambiente em momentos de pandemia, a antiética na investigação científica, 
o lawfare e a atividade jurisdicional, cartel e responsabilidade civil, além do pensamento 
decolonial.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo é referente à parte inicial 
de um projeto de pesquisa, realizado por três 
estudantes bolsistas do Programa de Educação 
Tutorial em Serviço Social da Universidade 
Federal de Santa Catarina (PET-SSO/UFSC), 
abordando a falta de políticas públicas e a 
ausência do Estado para com as populações 
atingidas por barragens em geral com ênfase 
nas mulheres atingidas e sua perspectiva. Nesse 
contexto, é feito um resgate histórico acerca da 
produção de energia no Brasil, em especial - 
tendo em vista que as barragens existem para 
outros diversos fins - e busca-se fundamentar 
o debate para entender a conjuntura atual 
dessas famílias, considerando os relatos das 
mulheres. Para tal, coletamos relatos femininos 
da população atingida pela Usina Hidrelétrica 

(UHE) de São Roque, no interior de Santa 
Catarina para fomentar o debate a partir da 
realidade dessas mulheres e suas famílias, 
considerando a questão da negligência estatal 
a favor da iniciativa privada de produção de 
energia elétrica. A partir disso, é realizado 
um estudo bibliográfico acerca do contexto 
histórico da questão energética brasileira, sendo 
fundamentação teórica para compreender as 
condições postas a essa população. Assim, o 
debate desenvolve-se para além da discussão 
social, perpassando os diversos problemas que 
as construções desse tipo de barragem acarretam 
e, além disso, visa mostrar a importância do 
Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) 
para a organização popular, pensando na luta e 
na conquista de seus direitos enquanto coletivo.
PALAVRAS - CHAVE: Mulheres atingidas 
por barragens, produção de energia elétrica 
brasileira, políticas públicas, população atingida 
por barragens. 
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ABSTRACT: This paper refers to the initial part of 
a research project conducted by three scholarship 
students from the Tutorial Education Program in 
Social Work at the Federal University of Santa 
Catarina (PET-SSO/UFSC). It addresses the lack 
of public policies and the absence of the State 
as concerns the population affected by dams, in 
general, with an emphasis on the women impacted 
by this. Within this context, a historical research 
was conducted about the production of energy 
in Brazil, in particular, taking into consideration 
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that dams serve a variety of purposes, and in addition we sought to provide a basis for 
understanding the current situation these families are in, from these women’s accounts. To 
this end, we compiled accounts from women within this population, more specifically affected 
by the São Roque Hydroelectric Power Plant (UHE), in the countryside of the state of Santa 
Catarina, in order to encourage debate based on the reality faced by these women and 
families, taking into account the issue of neglect by the state in favour of private enterprise 
for the production of electric energy. Based on that, we focused on the bibliographic study of 
the historical context of energy produced in Brazil as the stepping stone for understanding 
the conditions imposed upon this population. In this way, the discussion develops beyond 
the social debate and it goes through the diverse problems that the construction of this type 
of dam causes, as well as highlighting the importance of the Movimento dos Atingidos por 
Barragens (Movement of People Affected by Dams, MAB) for the organisation of people, 
bearing in mind the struggle and the conquest of their rights as a collective.
KEYWORDS: Women affected by dams, production of electric energy in Brazil, public policies, 
population affected by dams.

1 | 	INTRODUÇÃO
Com o avanço das discussões sobre as barragens e a geração de energia em um 

contexto global, o debate e o questionamento do que essas grandes construções causam 
vem tomando espaço na mídia, considerando os impactos ambientais, econômicos e 
sociais que acarretam. O Brasil, nesse contexto, destaca-se em cenário mundial por conta 
da produção de energia elétrica produzida por hidrelétricas, tendo em vista a extensa área 
de rios no território. Uma energia limpa e renovável que deveria produzir custos mais baixos 
para a população, no entanto, essa forma de energia possui suas contradições, desde a 
produção até o fim do processo de comercialização e distribuição, inserida em um modo 
de produção que visa o acúmulo de capital, deixando de ser um direito e transformada em 
mercadoria (MAB, 2011). 

A partir da década de 1970, com o projeto brasileiro desenvolvimentista de 
sociedade, a demanda pela produção de energia elétrica passa a crescer e, com isso, 
grandes investimentos são feitos nesse setor (MAB, 2013). Nesse contexto, as concessões 
feitas para a construção dessas barragens, majoritariamente, advêm do setor privado, 
voltado à obtenção direta de lucro, ignorando as consequências ambientais e sociais que 
ocasionam, tendo em vista que não há, na legislação, uma política básica ambiental e de 
proteção social. 

Nesse cenário, tem-se uma constante e expansiva violação de direitos principalmente 
para com as populações diretamente afetadas por esses empreendimentos, a qual é 
denunciada pelo Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). Ao tratar da população 
atingida em geral, considera-se que as mulheres possuem mais direitos violados, ou seja, 
são atingidas de forma mais brutal pelas construções dessas barragens, de acordo com 
o MAB (2013). Considera-se, assim, que o trabalho apresentado é a parte inicial de uma 
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pesquisa qualitativa que busca compreender a violação de direitos básicos a partir do ponto 
de vista das mulheres atingidas pela UHE de São Roque, instalada no Rio Canoas, na 
divisa dos municípios de São José do Cerrito e Vargem, na região serrada do oeste do 
estado de Santa Catarina, da mesma forma que visa salientar a importância do MAB para 
a organização e para a luta pela reivindicação dos direitos dessa população marginalizada 
pelo Estado. 

2 | 	DESENVOLVIMENTO 
As barragens são utilizadas historicamente com a principal função de abastecimento. 

Atualmente, elas possuem diversas funções, mas de forma geral, são utilizadas para a 
contenção de materiais, sendo estes majoritariamente água e de rejeitos da mineração. 
Segundo a Comissão Mundial de Barragens, 

Barragens têm sido construídas há milhares de anos - barragens para 
controlar inundações, para represar águas como fonte de energia hidrelétrica, 
para fornecer água para consumo humano direto, uso industrial ou para irrigar 
plantações. Em torno de 1950 os governos - ou, em alguns países, o setor 
privado - estavam construindo um número cada vez maior de barragens à 
medida que as populações aumentavam e as economias nacionais cresciam. 
Pelo menos 45.000 grandes barragens foram construídas para atender 
demandas de água ou energia. Hoje quase metade dos rios do mundo tem ao 
menos uma grande barragem. (2000, p. 7).

Nesse sentido, as barragens podem proporcionar algumas formas de conforto para 
as sociedades que dela fazem uso, controlando as cheias, por exemplo, entretanto, elas 
atendem, principalmente, os interesses do mercado e do capital. Essas construções trazem 
consigo impactos prejudiciais, atingindo a natureza e a sociedade direta e indiretamente. 
De acordo com Zuffo (2005) muitas vezes é necessário o deslocamento de habitantes 
da região do empreendimento, assim como ocorrem modificações ou destruição de 
ecossistemas, mudanças na periodicidade e formação de chuvas, na própria qualidade da 
água, submersão de territórios, aumento de doenças ligadas à água e a acumulação de 
sedimentos químicos, que prejudicam as vidas humanas e a própria terra.

O Brasil tem vantagem em relação ao cenário mundial, já que possui uma área 
extensa de rios, podendo gerar a energia através da água, produzindo com custos mais 
baixos em comparação a outras fontes fósseis. É nesse contexto que a produção de energia 
elétrica se torna um cenário de disputa e negligência nos moldes capitalistas de um país 
dependente, correndo entre os interesses das grandes empresas e das transnacionais.

Historicamente, desde que o setor elétrico brasileiro foi consolidado, a população 
enfrenta e negligência e a marginalização por parte do Estado. Entre 1950 e 1960, o 
governo federal e os governos estaduais eram responsáveis pela produção de energia 
elétrica. No decorrer dos anos, na década de 1990, a expansão das políticas neoliberais 
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e o aumento do setor energético fez com que as grandes empresas e transnacionais 
atuassem em todo o processo energético brasileiro, desde a construção das barragens até 
a comercialização e a distribuição da energia para a população (MAB, 2013). Com essa 
lógica lucrativa, reduzem os gastos com as construções das barragens, com a produção, 
distribuição e comercialização e aumentam o preço da taxa de energia elétrica paga pela 
população e moldada através do mercado mundial, como explica Felipe (2011).

É nesse contexto de ausência do aparelho estatal na produção de energia elétrica 
brasileira que a população atingida por barragens, em geral, enfrente diversos obstáculos 
para garantir seus direitos, sendo tratada dentro do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 
do Relatório de Impacto do Meio Ambiente (RIMA) como parte do custo socioambiental das 
usinas hidrelétricas, não abarcando nenhuma particularidade social. O Estado ausenta-
se de suas responsabilidades de fiscalização e de garantia, submetendo-se aos grandes 
empreendedores, assim, a garantia dos direitos das famílias passam a ser responsabilidade 
dessas empresas que controlam a produção de energia, contraditoriamente. Além disso, 
o setor energético privatista também é problemático com os próprios trabalhadores, 
precarizando o processo de trabalho, fazendo demissões em massa, diminuindo salários, 
aumentando e intensificando as jornadas de trabalho, precarizando todo o processo em 
busca de lucro. De acordo com os dados apresentados pelo MAB (2011), quem manda 
e desmanda no setor energético brasileiro são os bancos mundiais através de grandes 
corporações internacionais, as empresas de energia mundiais, as empresas mineradoras e 
metalúrgicas mundiais, as empreiteiras e o agronegócio. 

O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) surge no final da década de 1970 
na região sul do Brasil, enquanto um movimento nacional, popular e autônomo, com um 
horizonte de transformação social a partir de uma perspectiva crítica, orientado através das 
pautas populares, reivindicando esses direitos que são negados e ajudando na articulação 
da população a nível nacional. 

Dentre as pautas trabalhadas pelo MAB, reconhece-se que as mulheres são mais 
afetadas com as construções das barragens. Um dos primeiros direitos violados dessas 
mulheres atingidas, de acordo com o MAB (2013), é o não reconhecimento do trabalho, 
desconsiderando a força de trabalho feminina. Para além disso, com a construção das 
barragens, elas sofrem com a perda de renda, que geralmente é conquistada com trabalhos 
informais ou autônomos, dependendo do vínculo com as pessoas da comunidade, as 
quais são destruídas e descentralizadas por conta desses grandes empreendimentos. As 
mulheres atingidas também sofrem mais, nesse sentido, com o fim das comunidades em 
que viviam, tendo em vista que para além da questão de renda, elas também possuem 
vínculo com o espaço, através do trabalho doméstico também criam entre si uma rede de 
apoio mútua. 

Essas grandes empresas se aproveitam do fato de que não existe, a nível nacional 
e na maioria dos estados, uma Política de Proteção Básica para os atingidos pelas 
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barragens que caracterize a população atingida, a violação dos direitos e os vínculos 
sociais e comunitários, sendo que essas questões ficam sobre controle e caracterização 
das empresas, partindo de uma conceituação territorial-patrimonialista (MAB, 2013). Os 
homens, sendo proprietários legais de 87,32% das propriedades brasileiras, representando 
quase a totalidade das áreas rurais, de acordo com a organização não governamental 
Oxfam Brasil (2016), divulgado pela Empresa Brasil de Comunicação, são os considerados 
atingidos nos estudos das empresas, em sua maioria, enquanto as mulheres não possuem 
o reconhecimento, tornando-as dependente do marido ou de algum familiar homem. Sendo 
assim, as mulheres também não participam de espaços deliberativos, de reuniões com 
essas empresas. De acordo com o Movimento dos Atingidos por Barragens, 

As mulheres são atingidas de forma particularmente grave e encontram 
maiores obstáculos para a recomposição dos seus meios de vida; [...] elas 
têm, via de regra, sido consideradas em suas especificidades e dificuldades 
particulares, e por isso, têm sido “as principais vítimas dos processos 
de empobrecimento e marginalização decorrentes do planejamento, 
implementação e operacionalização de barragens”. As mulheres atingidas, 
que já sofrem com a opressão de gênero, são as mais afetadas pelas 
situações de miséria e desestruturação social, familiar e individual causadas 
pelas construções de barragens. (2013, p. 58).

Além do mais, é preciso lembrar que as relações de gênero, de forma geral e sucinta, 
já são entendidas como desiguais. Tendo em vista a materialidade e a historicidade, as 
relações sociais, não apenas de sexo, mas também de raça e classe, são antagônicas 
e estruturantes, determinando a exploração do trabalho através da divisão de classe, da 
divisão sexual e da divisão racial do trabalho (CISNE, 2018). Nesse sentido, é necessário 
considerar que essas mulheres atingidas também sofrem as violências diárias que acarretam 
o dia a dia de uma mulher, como a violência patrimonial, psicológica e moral. Ademais, 
as mulheres que se mudam do campo para a cidade também enfrentam dificuldades de 
adaptação. 

A luta das mulheres atingidas, portanto, se mostra fundamental na medida em que 
resistem dia a dia contra a opressão patriarcal e contra a construção das barragens. Os 
resultados dessa luta mostram que as mulheres que integram o coletivo de atingidas por 
essa barragem já participam de espaços deliberativos, das coordenações do movimento, 
considerando que em 2011 ocorreu o 1º Encontro Nacional das Mulheres Atingidas por 
Barragens, contando com a presença de 500 mulheres de 16 diferentes estados. 

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O desenvolvimento do modo de produção capitalista, no seio do neoliberalismo, 

acarreta precarizações em todas as esferas sociais, sendo o setor de energia apenas mais 
um âmbito que visa a lucratividade, perpassando pelo descaso com a população e com 
o meio ambiente. As famílias atingidas pelas construções das barragens sofrem por não 
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possuírem aparato legal e efetivo ao serem tratadas, haja vista que estão incluídas em 
políticas ambientais que desconsideram toda e qualquer particularidade enquanto pessoa 
e comunidade. 

Além do mais, o sistema capitalista tem suas estruturas baseadas em um sistema 
exploratório, consolidado através da dominação patriarcal e da dominação racista, 
como já indica Mirla Cisne (2018). Entendendo as particularidades que as mulheres e, 
principalmente as mulheres negras, enfrentam neste sistema que concentra riqueza através 
da opressão e da exploração, tem-se a necessidade de políticas públicas específicas que 
possam abranger essas minorias, cabendo ao Estado a garantia desses direitos. No caso 
específico da população atingida pelas barragens, essas políticas devem ser consideradas 
tendo em vista a justa reparação dos atingidos e das atingidas em todo território nacional, 
considerando suas particularidades.

O Movimento dos Atingidos por Barragens se embasa nos princípios do Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM), 

a autonomia das mulheres em todas as dimensões da vida; busca da 
igualdade efetiva entre mulheres e homens, em todos os âmbitos; respeito 
à diversidade e combate a todas as formas de discriminação; caráter laico 
do Estado; universalidade de serviços e benefícios ofertados pelo Estado; 
participação ativa das mulheres em todas as fases das políticas públicas; 
transversalidade como princípio orientador de todas as políticas pública; 
enfrentamento ao racismo, sexismo e lgbtfobia; igualdade para as mulheres 
jovens, idosas e com deficiência (MAB in apud PNPM, 2017, p.41).

Nesse sentido, o PNPM é uma ferramenta essencial para a participação e a 
organização coletiva, fortalecendo as mulheres atingidas dentro do movimento. Através 
do diálogo, das rodas de conversa, das formações políticas continuadas, das reuniões, 
percebe-se o quanto a participação das mulheres potencializa e fortalece a luta coletiva 
em sua totalidade, compreendendo a organização e a luta das atingidas, fortalecendo os 
espaços e entendendo que a luta deve ser de classe, delineada pelo feminismo e pelo 
antirracismo. Na atualidade, a luta se dá enfaticamente pela aprovação de uma Política 
Nacional de Direitos para as Populações Atingidas, ao qual estejam incorporadas as 
particularidades que esses empreendimentos causam na vida das mulheres, como as que 
foram citadas.

Ademais, é importante destacar que, no contexto atual de pandemia, a violência 
contra a mulher tem crescido gradualmente dia após dia em diversos países, sendo 
duplamente ameaçadas nessa conjuntura, tanto pela violência quanto pelo coronavírus. 
Conforme os dados do Governo Federal, a média diária de ligações entre os dias 1º e 
16 de março foi de 3.045 ligações recebidas e 829 denúncias registradas e do dia 17 ao 
dia 25 do mesmo mês houve um aumento de 18% das denúncias registradas. Para além 
desses dados assustadores comparando o mês das mulheres, é primordial considerar a 
sobrecarga das mulheres nesse período de isolamento social, considerando o trabalho 
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doméstico e a presença dos filhos em casa. A presença de um homem em casa, na 
maioria das vezes, não representa ajuda e menor sobrecarga na mulher. Pelo contrário, 
muitas vezes representa medo, controle e mais trabalho. Considerando a historicidade do 
patriarcado, manifestando-se ainda mais nesse contexto, são evidentes os motivos pelos 
quais se deve fortalecer a luta pelos direitos e pela garantia desses direitos das mulheres. 
É essencial o entendimento das pautas interseccionais e também das pautas distintas.

No contexto da produção de energia elétrica, os empreendimentos afloram ainda 
mais as bases exploratórias do capital. A produção de energia elétrica brasileira acarreta 
diversos problemas que não são abordados em uma política efetiva, abrindo espaço para 
as diversas situações de descaso financiadas pelas grandes empresas, em especial ao 
tratar das mulheres atingidas. As mulheres desempenham papéis organizativos no seio 
do movimento, lado a lado com os homens. Portanto, o reconhecimento da atuação das 
mulheres na organização da luta por seus direitos e dos outros é essencial ao longo da 
história e nos dias atuais. Além disso, o reconhecimento do trabalho feminino na sociedade, 
assim como o entendimento da importância da força de trabalho dentro da sociedade 
de classes não dissociada da questão racial - estrutural na sociedade brasileira - são 
primordiais para alcançar projeto e concretização da necessária transformação social.
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